
Decreto-Lei n.º 90/2017, 
de 28 de julho 

(…) 

Procede-se ainda à uniformização, nos termos do Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, 
alterado pela Lei n.º 15/2011, de 3 de maio, e pelos Decretos-Leis n.os 113/2011, de 29 de 
novembro, e 133/2012, de 27 de junho, do conceito de agregado familiar, bem como dos 
rendimentos a considerar na determinação do montante da prestação de RSI. 

Salienta-se, por último, que a renovação anual da prestação passa a ser efetuada mediante 
uma avaliação rigorosa da manutenção das condições de atribuição, através de uma 
verificação oficiosa de rendimentos, deixando de estar dependente de um processo 
burocrático de apresentação de um requerimento de renovação e restante documentação por 
parte dos respetivos titulares. 

Assim: 

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 83-A/2013, de 30 de dezembro, e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 
do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente decreto-lei procede: 

a) À sexta alteração à Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, alterada e republicada pelo Decreto-
Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, e alterada pelo Decreto-Lei n.º 1/2016, de 6 de janeiro, 
que revoga o rendimento mínimo garantido previsto na Lei n.º 19-A/96, de 29 de junho, 
e cria o rendimento social de inserção; 

b) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 245/2008, de 18 de dezembro, que estabelece 
o rendimento anual relevante a considerar no domínio das atividades dos trabalhadores 
independentes, para efeitos de atribuição, suspensão, cessação e fixação do montante 
das prestações do sistema de segurança social; 

c) À quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 
15/2011, de 3 de maio, e pelos Decretos-Leis n.os 113/2011, de 29 de novembro, e 
133/2012, de 27 de junho, que estabelece as regras para a determinação da condição 
de recursos a ter em conta na atribuição e manutenção das prestações do subsistema 
de proteção familiar e do subsistema de solidariedade, bem como para a atribuição de 
outros apoios sociais públicos. 

(…) 



Artigo 4.º 
Alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho 

Os artigos 1.º, 4.º, 7.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 
15/2011, de 3 de maio, e pelos Decretos-Leis n.os 113/2011, de 29 de novembro, e 133/2012, 
de 27 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º 
[...] 

1. ... 

a) ... 

b) ... 

c) Rendimento social de inserção; 

d) [Anterior alínea c).] 

e) [Anterior alínea d).] 

2. ... 

a) ... 

b) ... 

c) ... 

d) Comparticipação da segurança social aos utentes no âmbito da Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados; 

e) ... 

f) … 

3. ... 

Artigo 4.º 
[...] 

1. Para além do titular, integram o respetivo agregado familiar as seguintes 
pessoas que com ele vivam em economia comum, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes: 

a) ... 



b) ... 

c) ... 

d) ... 

e) ... 

2. ... 

3. Considera-se que a situação de economia comum se mantém nos casos em que 
se verifique a deslocação, por período igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de 
algum dos membros do agregado familiar e, ainda que por período superior, se a 
mesma for devida a razões de saúde, estudo, formação profissional ou de relação 
de trabalho, ainda que essa ausência se tenha iniciado em momento anterior ao 
do requerimento. 

4. ... 

5. ... 

6. ... 

7. ... 

8. ... 

Artigo 7.º 
[...] 

Consideram-se rendimentos empresariais e profissionais dos trabalhadores 
independentes o rendimento relevante apurado nos termos do disposto no 
Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social. 

Artigo 12.º 
[...] 

1. ... 

2. Para efeitos da verificação da condição de recursos prevista na presente lei, 
considera-se que o valor do apoio público no âmbito da habitação social 
corresponde a € 46,36. 

3. O valor referido no número anterior é considerado para apuramento do 
rendimento do agregado familiar de forma escalonada de acordo com o ano de 
atribuição da prestação ou do apoio social previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 1.º, 
nos seguintes termos: 



a) Um terço no 1.º ano; 

b) Dois terços no 2.º ano; 

c) O valor total do apoio à habitação a partir do 3.º ano. 

4. Nas situações em que o apoio público no âmbito da habitação social é concedido 
posteriormente à atribuição da prestação ou do apoio social público, aplica-se o 
escalonamento previsto no número anterior por referência ao ano de atribuição 
do apoio público no âmbito da habitação social.» 

(…) 

Artigo 9.º 
Entrada em vigor 

1. O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o artigo 21.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de 
maio, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, e alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 1/2016, de 6 de janeiro, com a redação dada pelo presente decreto-lei, entra 
em vigor no dia 1 de outubro de 2017. 


